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R E L A T Ó R I O

Trata-se de embargos de declaração opostos por Protasio Braz da Silva Filho contra acórdão proferido pela Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (fls. 605/614) que, por unanimidade, negou provimento às apelações interpostas pelo embargante e pelo Ministério Público Federal, mantendo a condenação do embargante pela prática do crime previsto no art. 4°, parágrafo único, de Lei 7.492/86, às pena  de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
Consta da ementa (fls. 613/614):
PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÕES. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO. ART. 4º E ART. 20 DA LEI 7.492/1986. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADA. DOSIMETRIA ESCORREITA. APELAÇÕES NÃO PROVIDAS.

1. Apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pelo réu Protásio Braz da Silva Filho contra a sentença que julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para condenar Marcorélio Gonçalves Tolentino pela prática do crime previsto no art. 20 de Lei 7.492/86, à pena de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa; e o Protásio Braz da Silva Filho pela prática do crime previsto no art. 4°, Parágrafo Único, de Lei 7.492/86, à pena de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
2. Segundo a denúncia nos anos de 2010 e 2011, de forma livre em consciente, Marcorélio Gonçalves Tolentino firmou convênio entre sua empresa Cimento Tolentino com a Caixa Econômica Federal - CEF, para a comercialização de materiais de construção por meio do cartão CONSTRUCARD e, posteriormente, firmou os 08 contratos particulares de abertura de crédito para financiamento de materiais de construção, também juntamente à Caixa Econômica Federal, um em seu próprio nome e os outros em nome de Maria de Fátima (sua esposa), Simone Gonçalves e Marilene Gonçalves (irmãs de Marcorélio) e Reginalva Bandeira (cunhada de Marcorélio).
3. Afirma o MPF que o acusado, Protásio Braz da Silva Filho, na condição de funcionário da Caixa Econômica Federal, teria praticado diversas irregularidades cadastrais e sistêmicas a fim de que Marcorélio Gonçalves Tolentino e seus familiares obtivessem os financiamentos. Relata o MPF que as irregularidades consistiam na liberação das operações de financiamento CONSTRUCARD sem que a empresa contratada (a Cimento Tolentino), de propriedade de Marcorélio Gonçalves Tolentino, efetivamente comercializasse os materiais de construção com os beneficiários dos créditos. 
4. Réu Marcorélio Gonçalves Tolentino. Delito previsto no art. 20 da Lei 7.492/86. A materialidade e a autoria ficaram comprovadas pelo Relatório Conclusivo da Caixa Econômica Federal; extrato do SIBAN referente aos cartões CONSTRUCARD; depoimento das testemunhas e interrogatório do réu.

5.
Verifica-se que na cláusula terceira dos contratos consta a obrigação de que o crédito concedido por meio do CONSTRUCARD seria aplicado, exclusivamente, na aquisição de materiais para construção, a ser utilizado no imóvel mencionado no termo contratual. Contudo,  muito embora tenha havido registro de que o crédito teria sido utilizado na empresa conveniada Cimento Tolentino, o fato é que o acusado utilizou o crédito para finalidade diversa, recuperar financeiramente o Supermercado Tolentino também de sua propriedade.

6. O réu, em seu depoimento, confessou ter utilizado os créditos advindos do financiamento em finalidade diversa daquela contratualmente prevista, embora tenha alegado desconhecimento da ilegalidade.

7. A alegação de desconhecimento da ilegalidade do desvio de finalidade não pode prosperar, uma vez que o acusado declarou em seu interrogatório que sua empresa (Cimento Tolentino) era credenciada no CONSTRUCARD desde o ano de 2005 e que era responsável por todo o trâmite burocrático, providenciando a documentação necessária à aprovação de financiamentos de seus clientes para a aquisição de materiais de construção. Além disso, na cláusula terceira de cada contrato consta a obrigação de que o crédito concedido por meio do CONSTRUCARD seria aplicado, exclusivamente, na aquisição de materiais para construção, a ser utilizado no imóvel mencionado no termo contratual.
8. Mantida, portanto, a condenação do réu Marcorélio Gonçalves Tolentino pela prática do crime previsto no art. 20 de Lei 7.492/86.

9. Réu Protásio Braz da Silva Filho. Delito previsto no art. 5º da Lei 7.492/86. No caso, o acusado foi denunciado pela prática do delito capitulado no art. 5º da Lei 7.492/86, entretanto, o magistrado a quo, com fulcro no art. 383 do CPP, entendeu que os fatos imputados ao acusado encontram melhor tipificação no art. 4°, parágrafo único, da Lei 7.492/86, que descreve a gestão temerária.

10. No caso, imputou-se ao réu a conduta de, na condição de gerente da Caixa Econômica Federal, ter praticado diversas irregularidades cadastrais para que Marcorélio Gonçalves Tolentino e seus familiares obtivessem o financiamento CONSTRUCARD sabendo que tais recursos seriam utilizados em finalidade diversa.
11. Segundo a jurisprudência deste Tribunal a concessão irregular de empréstimos a pessoas físicas e jurídicas com inobservância das normas relativas a empréstimos e financiamentos configura o delito de gestão temerária (ACR 0021251-80.2003.4.01.3500, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA (CONV.), TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 29/01/2019 PAG.).

12. Na espécie, o réu promoveu a autorização de 08 (oito) contratos de financiamento bancário CONSTRUCARD, sem observância das exigências regulamentares, portanto, assumiu o risco de causar prejuízo à saúde financeira ou administrativa da instituição e atuou com imprudência, portanto, os fatos imputados ao réu na denúncia, caracterizam o crime de gestão temerária de instituição financeira não havendo irregularidade na emendatio libelli procedida pelo juízo a quo.
13. A materialidade e a autoria do delito de gestão temerária ficaram comprovadas pelo Relatório Conclusivo da Caixa Econômica Federal; depoimento das testemunhas e interrogatório dos réus.

14. Pelo que consta dos autos os financiamentos foram concedidos de forma fraudulenta, tendo em vista que o acusado/gerente tinha conhecimento de que os recursos seriam utilizados em finalidade diversa da contratada, ou seja, para saldar dívidas do Supermercado Tolentino de propriedade do corréu Marcorélio Gonçalves Tolentino.
15. Em seu interrogatório, Marcorélio Tolentino afirmou que realizou os financiamentos por sugestão do réu Protásio Braz da Silva Filho que orientou a contratação do crédito CONSTRUCARD para quitar dívidas do Supermercado Tolentino, tendo o gerente procedido ao cadastro dos contratos de financiamento sem que os clientes comparecessem ao banco para realizar os contratos.

16. Ficou comprovado que o acusado nas datas de 23/03/2010, 24/03/2010, 22/12/2010, 05/01/2011, 17/01/2011, 05/08/2011 (por duas vezes) e 27/12/2011, valendo-se do cargo de gerente da Agência da CEF de Miracema do Tocantins/TO, concedeu oito financiamentos na modalidade CONSTRUCARD, num total de R$ 198.600,00 (cento e noventa e oito mil e seiscentos reais), a Marcorélio Gonçalves Tolentino, Maria de Fátima Santos Tolentino, Marilene Gonçalves Tolentino, Reginalva Bandeira Rocha e Simone Gonçalves Tolentino.
17. Não se pode falar em crime impossível, pois ficou claro que o réu Protásio Braz da Silva Filho cadastrou os financiamentos e possibilitou a liberação de valores em contas correntes dos clientes.

18. Mantida, portanto, a condenação do réu Protásio Braz da Silva Filho pela prática do crime previsto no art. 4°, parágrafo Único, de Lei 7.492/86.

19. Dosimetria de Marcorélio Gonçalves Tolentino pela prática do crime previsto no art. 20 da Lei 7.492/86. Na fixação da pena do réu o magistrado considerou ausentes circunstâncias judiciais desfavoráveis e fixou a pena-base no mínimo legal - 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Ausentes circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem assim causas de diminuição. Presente a continuidade delitiva, pois o réu praticou 08 condutas delitivas, o magistrado majorou a pena em 2/3 (dois terços), ficando a pena definitiva em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, cada dia-multa, no valor de em 1/20 do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.  O regime é o aberto.
20. A pena privativa de liberdade foi corretamente convertida em duas restritivas de direito: a) a) prestação pecuniária, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser destinada a instituições de caridade, nos termos da Resolução n. 154/12, do Conselho Nacional de Justiça; e b) multa substitutiva, fixada em R$ 1.000,00 (mil reais).

21. Dosimetria de Protásio Braz da Silva Filho pela prática do crime previsto no art. 4°, parágrafo único, da Lei 7.492/86. Na fixação da pena da ré o magistrado considerou ausentes circunstâncias judiciais desfavoráveis e fixou a pena-base no mínimo legal – 02 (dois) anos de reclusão e em 10 (dez) dias-multa. Ausentes circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem assim causas de diminuição ou aumento, a pena ficou definitiva em 02 (dois) anos de reclusão  e 10 (dez) dias-multa, cada dia-multa, no valor de em ½ do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos. 
22. A pena privativa de liberdade foi corretamente convertida em duas restritivas de direito: a) prestação pecuniária, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), a ser destinada a instituições de caridade, nos termos da Resolução n. 154/12, do Conselho Nacional de Justiça; e b) multa substitutiva, fixada em R$ 2.000,00 (mil reais). 

23. As penas foram fixadas em patamar razoável e suficiente à reprimenda do delito, não se podendo falar em reforma.
24. Apelações a que se nega provimento.

Em suas razões recursais (fls. 618/624), o embargante alega que o acórdão estaria maculado por omissão e contradição quando pontua que o acórdão registrou que o acusado teria concedido financiamentos “em desacordo com o limite de competência do réu”, logo se o réu não tinha competência o crime não se consumaria, configurando-se crime impossível. Aduz também que o acusado não poderia conceder empréstimos, uma vez que a concessão de empréstimos junto a CEF não é do gerente, mas do Sistema de Risco de Crédito utilizado pela Caixa Econômica Federal, portanto, não haveria que se falar em gestão arriscada.

O Ministério Público Federal, em contrarrazões (fls. 626/629), manifesta-se pela rejeição dos embargos declaratórios.
É o relatório.
V O T O
Trata-se de embargos de declaração opostos por Protasio Braz da Silva Filho contra acórdão proferido pela Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (fls. 605/614) que, por unanimidade, negou provimento às apelações interpostas pelo embargante e pelo Ministério Público Federal, mantendo a condenação do embargante pela prática do crime previsto no art. 4°, parágrafo único, de Lei 7.492/86, às pena  de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
Os embargos de declaração têm por objetivo suprir obscuridade, contradição, ambiguidade ou omissão, não se prestando a rediscutir a causa nos mesmos moldes antes propostos, ou seja, não constituem meio processual idôneo para que a parte demonstre sua discordância com o julgado recorrido.

Em suas razões recursais (fls. 618/624), o embargante alega que o acórdão estaria maculado por omissão e contradição quando pontua que o acórdão registrou que o acusado teria concedido financiamentos “em desacordo com o limite de competência do réu”, logo se o réu não tinha competência o crime não se consumaria, configurando-se crime impossível. Aduz também que o acusado não poderia conceder empréstimos, uma vez que a concessão de empréstimos junto a CEF não é do gerente, mas do Sistema de Risco de Crédito utilizado pela Caixa Econômica Federal, portanto, não haveria que se falar em gestão arriscada.

Segundo a denúncia nos anos de 2010 e 2011, de forma livre em consciente, Marcorélio Gonçalves Tolentino, Maria de Fátima Santos Tolentino, Marilene Gonçalves Tolentino, Reginalva Bandeira Rocha e Simone Gonçalves Tolentino aplicaram em finalidade diversa da prevista em contrato R$ 198.600,00 (cento e noventa e oito mil e seiscentos reais), provenientes de 8 (oito) operações de financiamento CONSTRUCARD.
Afirma o MPF que o acusado, Protásio Braz da Silva Filho, na condição de gerente da Caixa Econômica Federal, teria praticado diversas irregularidades cadastrais e sistêmicas a fim de que Marcorélio Gonçalves Tolentino e seus familiares obtivessem os financiamentos. Relata o MPF que as irregularidades consistiam na liberação das operações de financiamento CONSTRUCARD sem que a empresa contratada (a Cimento Tolentino), de propriedade de Marcorélio Gonçalves Tolentino, efetivamente comercializasse os materiais de construção com os beneficiários dos créditos.
Não se verifica, no caso, a omissão  contradição alegada pelo embargante. As referidas questões foram devidamente enfrentadas no acórdão embargado (cito):

(...)

- Réu Protásio Braz da Silva Filho

O réu Protásio Braz da Silva Filho foi denunciado pela prática do delito capitulado no art. 5º da Lei 7.492/86, que prevê:

Lei 7.492/1986 

 Art. 5º Apropriar-se, quaisquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, de dinheiro, título, valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a posse, ou desviá-lo em proveito próprio ou alheio:

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

Contudo, o magistrado a quo, com fulcro no art. 383 do CPP, entendeu que os fatos imputados ao acusado encontram melhor tipificação no art. 4°, parágrafo único, da Lei 7.492/86, que descreve a gestão temerária nos seguintes moldes: 

Lei 7.492/1986 

Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira:

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa.

Parágrafo único. Se a gestão é temerária:

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.

Para a configuração do crime de gestão temerária previsto no art. 4º, parágrafo único, da Lei 7.492/86, é necessário que tenha havido fraude na administração da instituição e que ela de alguma forma haja causado prejuízo ou colocado em risco a saúde financeira ou administrativa da instituição. Já o delito de apropriação e/ou desvio de valores, dinheiro ou títulos previsto no art. 5º da Lei 7.492/86 configura-se quando o administrador da instituição financeira (diretor ou gerente), apropria-se ou desvia valores, dinheiro ou quaisquer bens móveis de que tenham a posse, em proveito próprio ou alheio.
No caso, imputou-se ao réu a conduta de, na condição de gerente da Caixa Econômica Federal, ter praticado diversas irregularidades cadastrais para que Marcorélio Gonçalves Tolentino e seus familiares obtivessem o financiamento CONSTRUCARD sabendo que tais recursos seriam utilizados em finalidade diversa.

Segundo a jurisprudência deste Tribunal a concessão irregular de empréstimos a pessoas físicas e jurídicas com inobservância das normas relativas a empréstimos e financiamentos configura o delito de gestão temerária (ACR 0021251-80.2003.4.01.3500, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA (CONV.), TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 29/01/2019 PAG.).

Ainda, segundo julgado desta Corte o “conceito do delito de gestão temerária está relacionado à assunção de um risco imprudente. Deste modo, a Instituição Financeira - uma intermediária - necessita estar submetida a certos limites de atuação na gestão do patrimônio alheio. O risco, assim, é válido e plenamente aceitável enquanto subscrito à normalidade de um investimento ou de um produto mercadológico, devendo-se considerar a exigência do nível de cautela não sob a ótica do homem comum (hominus medius), e sim sob a ótica do próprio mercado financeiro. (...) O delito de gestão temerária configura-se, caso fique comprovado a inobservância aos requisitos básicos suprarreferidos, hipótese na qual o agente aceita, implícita e temerariamente, que o fracasso da empreitada leve à perigosa situação de insolvência. (...) Importante destacar que, na gestão temerária, o agente não tenciona ocultar ou alcançar tangencialmente um negócio ilícito, apenas atua com notável exagero e inaceitável impetuosidade em situações que seriam inicialmente corriqueiras (aplicações, abatimento de dívidas, resgate de investimentos, empréstimos, concessões de crédito, etc.)”. (APN 0033144-38.2016.4.01.0000, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - SEGUNDA SEÇÃO, e-DJF1 21/02/2018).

Na espécie, o réu promoveu a autorização de 08 (oito) contratos de financiamento bancário CONSTRUCARD, sem observância das exigências regulamentares, portanto, assumiu o risco de causar prejuízo à saúde financeira ou administrativa da instituição e atuou com imprudência.

Em consonância com os precedentes acima mencionados, os fatos imputados ao réu na denúncia, caracterizam o crime de gestão temerária de instituição financeira. 

É cediço que “O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave” (art. 383, CPP), portanto, considerando que as condutas imputadas ao réu caracterizam o crime de gestão temerária não há irregularidade na emendatio libelli procedida pelo juízo a quo.
A materialidade e a autoria do delito de gestão temerária ficaram comprovadas pelo Relatório Conclusivo da Caixa Econômica Federal (fls. 09/32); depoimento da testemunha de acusação Sandro Vaz e interrogatório do réu Marcorélio Gonçalves Tolentino e do réu Protásio Braz da Silva Filho (fl. 401).

Pelo que consta dos autos os financiamentos foram concedidos de forma fraudulenta, tendo em vista que o acusado/gerente tinha conhecimento de que os recursos seriam utilizados em finalidade diversa da contratada, ou seja, para saldar dívidas do Supermercado Tolentino de propriedade do corréu Marcorélio Gonçalves Tolentino.

Em seu interrogatório, Marcorélio Tolentino afirmou que realizou os financiamentos por sugestão do réu Protásio Braz da Silva Filho que orientou a contratação do crédito CONSTRUCARD para quitar dívidas do Supermercado Tolentino e que o gerente teria procedido ao cadastro dos contratos de financiamento sem que o interrogado ou qualquer de seus familiares comparecessem no banco para contratar os financiamentos.

Ficou comprovado que o acusado nas datas de 23/03/2010, 24/03/2010, 22/12/2010, 05/01/2011, 17/01/2011, 05/08/2011 (por duas vezes) e 27/12/2011, valendo-se do cargo de gerente da Agência da CEF de Miracema do Tocantins/TO, concedeu oito financiamentos na modalidade CONSTRUCARD, num total de R$ 198.600,00 (cento e noventa e oito mil e seiscentos reais), a Marcorélio Gonçalves Tolentino, Maria de Fátima Santos Tolentino, Marilene Gonçalves Tolentino, Reginalva Bandeira Rocha e Simone Gonçalves Tolentino.
A não observância da regulamentação bancária ficou clara, uma vez que os financiamentos de Maria de Fátima S. Tolentino, Simone G. Tolentino, Marilene G. Tolentino e Reginalva Bandeira Rocha foram concedidos em desacordo com o limite de competência do réu.

Por fim, não se pode falar em crime impossível, pois ficou claro que o réu Protásio Braz da Silva Filho cadastrou os financiamentos e possibilitou a liberação de valores em contas correntes dos clientes.

Mantida, portanto, a condenação do réu Protásio Braz da Silva Filho pela prática do crime previsto no art. 4°, parágrafo Único, de Lei 7.492/86.

(...)

Como se vê, o acórdão indicou devida e expressamente os fundamentos suficientes à compreensão das suas razões de decidir, não havendo que se falar em omissão ou contradição.

Importa mencionar ser cediço o entendimento jurisprudencial de que o juiz não está obrigado a enfrentar todas as alegações da parte, tampouco todos os argumentos nos quais a pretensão deduzida em juízo se funda, bastando – para cumprir com o mandamento constitucional insculpido no art. 93, IX, da Lei Fundamental – apenas indicar os fundamentos suficientes à compreensão de suas razões de decidir (EDACR 2000.34.00.026392-0/DF, Relator o Desembargador Federal Mário César Ribeiro, Quarta Turma, e-DJF1 de 27.11.2009).

Depreende-se, portanto, que a irresignação do embargante revela tão somente o seu inconformismo com o conteúdo do acórdão – melhor dizendo, irresignação com questão de mérito não impugnável por embargos declaratórios. O inconformismo da parte quanto ao resultado do julgamento deve ser manifestada por meio da via recursal própria (STJ, EDcl no AgRg nos EDcl na CR 2.894/MX, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, Corte Especial, DJe 07/08/2008).
Não havendo quaisquer vícios no acórdão, não há razão para o acolhimento dos presentes embargos declaratórios.
Saliente-se, ainda, que se tem por prequestionada matéria constitucional e/ou infraconstitucional tão somente pela agitação do tema nos embargos, sem necessidade de reexame dos fundamentos do voto condutor do aresto ou de provimento dos embargos declaratórios para se alcançar tal fim (cf. STF, AI 648.760 AgR/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ de 30/11/2007, p. 068). 
Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.

Juiz Federal ÉRICO RODRIGO FREITAS PINHEIRO
Relator Convocado
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